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Apresentação






			Por ocasião do 9.º Congresso Brasileiro de Teologia Vida Nova, realizado em 2014, Edições Vida Nova teve o privilégio de receber no Brasil, como um de seus palestrantes convidados, o dr. G. K. Beale, eminente teólogo especialista nos usos que o Novo Testamento (NT) faz do Antigo Testamento (AT).

			Tão logo o autor encaminhou as três palestras que proferiria no Congresso — duas delas extraídas dos periódicos americanos em que foram primeiramente publicadas e uma inédita, apenas tendo sido proferida em 2013 no Westminster Theological Seminary —, surgiu a ideia de brindarmos nossos leitores com esses três artigos, inéditos no Brasil, que representam uma excelente contribuição em teologia bíblica, especificamente na área de estudos do uso do AT no NT.

			***

			“Como lidar com as citações de textos do AT no NT que aparentemente modificam o significado do original ou se chocam com ele?” Essa é a pergunta que G. K. Beale responde em seu ensaio “A visão periférica cognitiva dos autores bíblicos”.

			Após uma breve apresentação e avaliação positiva de conceitos epistemológicos desenvolvidos por E. D. Hirsch e Michael Polanyi, Beale detalha sua própria teoria de que, na “visão periférica cognitiva” dos autores sagrados, geralmente encontramos um conhecimento implícito ou secundário que complementa o significado explícito comunicado por eles.

			Por isso, quando o estudante da Bíblia depara com uma interpretação neotestamentária de uma passagem do AT que parece divergir do significado ou uso original, muitas vezes a investigação desses elementos implícitos, contidos no contexto mais amplo do texto-fonte, tende a elucidar o caráter da aplicação neotestamentária. Essa é a conclusão de Beale, enraizada nos indícios que se depreendem do cuidadoso estudo de vários exemplos bíblicos.

			***

			Em “O uso de Oseias 11.1 em Mateus 2.15”, G. K. Beale aborda, com perspicácia e sabedoria, uma das mais controvertidas citações do Antigo Testamento no Novo. Após traçar um esboço dos principais comentaristas e linhas interpretativas em relação ao uso de Oseias 11.1 em Mateus 2.15, Beale ilumina o assunto com sua arguta percepção.

			Sem ceder aos defensores da ideia de que Mateus lança mão de uma hermenêutica “ilegítima”, Beale alia-se a intérpretes conceituados, como R. T. France, na conclusão de que o evangelista utiliza o texto de Oseias como parte de uma abordagem essencialmente tipológica.

			Não obstante, a visão de Beale é original, uma vez que retrocede até o texto-fonte de Oseias e argumenta que para o próprio profeta do AT, em algum momento futuro da história de Israel, Deus reeditaria os acontecimentos do Êxodo relembrados em Oseias 11.1.

			Assim, Beale defende a ideia de uma continuidade intrínseca entre o Antigo e o Novo Testamento, demonstrando a partir de dados contextuais que a interpretação feita por Mateus de Oseias 11.1 condiz com a palavra profética tal como fora anunciada pelo profeta e cumprida na história de Jesus.

			***

			Em meio aos ventos de estranhas doutrinas que sacodem a igreja dos nossos tempos, G. K. Beale apresenta, em “A Bíblia pode ser completamente inspirada por Deus e ao mesmo tempo conter erros?”, uma sólida defesa da doutrina da inerrância bíblica, em conformidade com a visão evangélica tradicional e ortodoxa.

			Além de oferecer um panorama dos debates mais recentes nessa área, Beale questiona comentaristas e críticos que dizem seguir a linha evangélica tradicional, mas defendem o conceito da “inerrância limitada”.

			Para Beale, se a Bíblia é divinamente inspirada, ela não pode conter erros de qualquer gênero que seja; caso contrário, entraria em jogo o próprio caráter de Deus.

			Essa conclusão é defendida por meio de uma análise do Apocalipse de João, na qual Beale argumenta que a natureza verídica e completamente confiável das Escrituras decorre do caráter “verdadeiro” do próprio Cristo.

			Na conclusão, Beale mostra que os princípios da inerrância atrelados ao Apocalipse também se aplicam aos outros livros bíblicos.

			***

			É com grande satisfação que Edições Vida Nova oferece esses três ensaios de G. K. Beale em um só volume. O fio condutor dos três artigos é a defesa da sã doutrina, no que se refere à inerrância bíblica, ao combate àqueles que resistem a essa doutrina e à cuidadosa explicação da dinâmica hermenêutica do uso do AT no NT.

			Com sua erudição característica e atenção aos detalhes exegéticos importantes, temos certeza de que G. K. Beale será grandemente apreciado entre os cristãos evangélicos do Brasil.

			O conhecimento das obras de Beale aprofundará e enriquecerá nosso conhecimento das Escrituras Sagradas e, acima de tudo, aquecerá nosso coração!

			Os Editores
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A visão periférica cognitiva dos autores bíblicos







			Introdução

			Neste ensaio, abordaremos o problema dos usos neotestamentários de textos do AT, em que, aparentemente, o autor do NT dá um significado que diverge do original, no contexto do AT. Um dos exemplos é João 19.36, que explica o fato de os ossos de Jesus terem sido preservados intactos na crucificação em cumprimento de Êxodo 12.46 — a proibição de “quebrar qualquer osso” do cordeiro da Páscoa. O problema é que Êxodo 12.46 é a descrição histórica de um mandamento dado aos israelitas, não uma profecia sobre o Messias.

			Como devemos lidar com esses textos problemáticos? Essas passagens espinhosas suscitaram diferentes reações. Alguns simplesmente afirmam que os escritores do NT erraram. Outros opinam que sua abordagem interpretativa era falha, sem, porém, invalidar a inspiração do texto bíblico. Ainda outros classificam os autores do NT como exegetas peculiares, que não devem ser julgados pelos nossos padrões modernos. E há ainda aqueles que consideram sua exegese legítima, mas alertam para o fato de que o método deles é tão singular, que não devemos ousar imitá-los. Por fim, há quem argumente que, com a devida cautela, é possível imitar o método dos autores do NT.

			Neste ensaio, defenderei a tese de que o conhecimento dos autores do AT a respeito do assunto sobre o qual discursavam ia além do significado explícito expresso pontualmente sobre aquele assunto. Sua intenção explícita, nesse caso, caminhava de braços dados com uma compreensão implícita mais abrangente. Em alguns casos, em vez de se concentrarem no significado explícito ou direto do AT, os autores neotestamentários desenvolvem essa compreensão implícita mais abrangente. Essas interpretações do NT podem parecer estranhas à primeira vista, mas, quando se investiga a compreensão mais ampla dos autores bíblicos, elas se tornam mais compreensíveis.

			
Exemplos contemporâneos de significados explícitos e implícitos


			Quando um marido diz que ama a esposa, as principais interpretações de sua declaração podem ser: “Estou incondicionalmente comprometido com você./ Priorizo você./ Considero você mais importante do que eu./ Amo [Gosto de] você como amo a [gosto de] mim mesmo./ Quero me sacrificar por você./ Quero me sacrificar por você da mesma maneira que Cristo se sacrificou pela igreja”. Em seguida, seria possível listar várias aplicações dessas declarações (p. ex., “Vou ajudá-la nas tarefas domésticas para que você não fique sobrecarregada”). O importante é que qualquer uma dessas afirmações pode ser desdobrada em outros significados que, embora secundários, na realidade fazem parte do sentido da afirmação original.

			Imagine, ainda, alunos pedindo que o professor esclareça a interpretação inicial dele a respeito de uma passagem bíblica. Poderia haver muitas outras frases que, embora ampliem a interpretação original, não foram explicitamente expressas naquela formulação. Do mesmo modo, quando um professor (ou Paulo) diz que todos os crentes estão “em Cristo”, o que isso significa? Essa expressão aparece ao longo de todos os escritos paulinos, e o apóstolo frisa diferentes aspectos da “união com Cristo”, em diferentes contextos: justificação/ santificação/ regeneração/ adoção filial/ nova criação/ reconciliação/ imagem de Deus etc. Quando, por exemplo, Paulo enfoca a adoção filial, acaso isso significa que ele não tinha em mente a santificação como tema conexo e secundário?

			Os especialistas chamam as afirmações originais nas ilustrações acima de declarações “descritivas e densas”, ou seja, proposições que podem ser desdobradas em camadas sucessivas.1 Esse conceito de “descrição densa” ajuda imensamente a explicar alguns casos problemáticos do uso do AT no NT. Antes de tudo, porém, será preciso elucidar melhor a noção de “descrição densa”.

			
O conceito de visão periférica cognitiva


			A noção de conhecimento periférico cognitivo ajuda a entender melhor o fato de as asserções humanas terem significados explícitos e implícitos. Todos os seres humanos têm visão central e visão periférica. A visão periférica é definida, em regra, como a capacidade de enxergar objetos e movimentos fora da linha direta do olhar. Eis uma descrição típica da visão periférica:

			Visão periférica é a parte da visão que ocorre fora do centro do olhar. A noção de visão periférica engloba um vasto conjunto de pontos não centrais no campo de visão. A visão periférica “distante” ocorre nas bordas do campo visual; a visão periférica “média” ocorre no meio do campo visual; e a visão periférica “próxima” (às vezes denominada visão “paracentral”) é adjacente ao centro do olhar. Os malabaristas, por exemplo, fazem grande uso da visão periférica. O olhar deles não segue diretamente as trajetórias de cada objeto; antes, miram um ponto definido em pleno ar, de forma que quase toda a informação necessária para o malabarismo seja percebida na região periférica próxima.2

			Todos vemos e percebemos outros objetos além daqueles diretamente em foco, e essa percepção é uma configuração biológica padrão. Da mesma forma, existe um fenômeno parecido no “olho” da mente. Ao fazermos afirmações sobre qualquer assunto, temos em foco o significado direto, mas esse significado é complexo e pode ser ampliado. Sua expansão é controlada. Os objetos contemplados pela visão central dos nossos olhos se relacionam com os objetos da visão periférica, à medida que todos fazem parte do mesmo campo geral de visão. Do mesmo modo, os objetos do nosso foco de significado central se relacionam com outros objetos que se encontram no campo mais amplo da nossa visão periférica cognitiva, uma vez que todos integram o mesmo campo geral de visão cognitiva. Nesse sentido, é natural que o significado direto seja interpretado à luz do campo significativo mais amplo, pois tudo isso faz parte de um campo único de significado. Esse campo mais amplo de significados relacionados é uma configuração padrão do nosso conhecimento.

			Creio que algo parecido acontece com os autores do AT e do NT quando fazem afirmações diretas com um significado explícito. Há sempre um campo de significados relacionados que ampliam o significado explícito de forma apropriada. Todo orador e escritor, inclusive da Antiguidade, está consciente de informações que vão além daquilo que ele comunica diretamente em seu ato de fala. Portanto, a visão periférica cognitiva é uma teoria do conhecimento em si, da qual a visão periférica dos olhos é uma analogia. Antes de apresentarmos exemplos bíblicos desse conceito, abordaremos certas teorias semelhantes sobre o conhecimento humano que darão maior fundamentação filosófica à tese da visão periférica cognitiva apresentada acima.

			O conceito de “tipo pretendido” de E. D. Hirsch

			A esse respeito, a noção de Hirsch de “tipo pretendido”  — uma explicação do significado verbal intencional — pode nos ajudar. Para Hirsch, o tipo pretendido tem duas características: 1) uma entidade cognitiva, cujos contornos incluem certos elementos e excluem outros. A entidade pode ser representada por meio de um único elemento entre todos os que se encontram dentro de seu legítimo contorno; 2) o tipo, como entidade cognitiva, pode ser representado por mais de um elemento, contanto que todos os elementos representativos estejam dentro do contorno.3

			Digamos que, em pleno verão, um dos meus alunos me faça uma visita e tome um copo de limonada no meu jardim. Eu lhe digo: “Num dia de verão, o que eu mais gosto é de tomar uma limonada ao som dos Concertos de Brandenburgo, de Bach”. Alguns dias depois, meu aluno (aluno 1) visita outro aluno (aluno 2) e diz: “Na terça-feira, estive na casa de Greg Beale, e sentamos no jardim ouvindo os Concertos de Brandenburgo, de Bach. Ele me disse: ‘Num dia de verão, o que eu mais gosto é de tomar uma limonada ao som dos Concertos de Brandenburgo, de Bach’”. Então, digamos que o aluno 2 lhe pergunte: “Será que, num dia de verão, Greg Beale gosta mais de tomar uma limonada ao som de Bach do que de passear à beira do rio?”. O aluno 2 terá me compreendido mal, entendendo minhas palavras de forma demasiado literal. A minha intenção era apenas evidenciar o fato de que nenhuma obra de arte musical me agrada tanto quanto os Concertos de Brandenburgo, de Bach. Eu não estava me referindo a todas as outras coisas agradáveis que poderia fazer num dia de verão. Mas o aluno 2, diante desse esclarecimento, pergunta: “Será que Greg Beale também gosta de ouvir outras músicas de Bach e músicas de Handel, Albinoni, Pachelbel, Haydn e Vivaldi?”. A resposta a essa pergunta seria “Sim”. Na verdade, eu incluiria ainda outros compositores barrocos, e até alguns músicos clássicos, como Beethoven. Isso quer dizer que, na realidade, a declaração de que gosto dos Concertos de Brandenburgo, de Bach, abrangia não somente todas as obras de Bach, mas também toda a música barroca. Se, quando fiz a declaração, o aluno perguntasse “Ao afirmar que gosta dos Concertos de Brandenburgo, de Bach, você está querendo dizer que também gosta de todas as obras de Bach, bem como da música barroca em geral?”, a minha resposta seria “Sim”. Porém, caso o aluno 2 perguntasse se minha afirmação sobre Bach incluía o rock pesado, o rap ou até um rock mais suave como You Ain’t Nothing But a Hound Dog, de Elvis Presley, a resposta seria um sonoro “Não”. Um princípio geral contido em minha declaração original sobre os Concertos de Brandenburgo determinou, portanto, que as músicas de Elvis Presley — juntamente com várias outras músicas não barrocas — estivessem excluídas do significado que eu pretendia dar à declaração. E isso só pôde ocorrer porque a minha visão periférica ou tácita incluía um tipo específico de música e excluía outros tipos possíveis de obras musicais que não se acham dentro dos contornos do tipo barroco. É certo que o foco estreito da minha intenção explícita e direta não se dirigia a todas as obras musicais que me agradam, mas apenas aos Concertos de Brandenburgo, de Bach. Diante do olho da mente, eu contemplava apenas essa composição de Bach; no entanto, caso o aluno sugerisse outras composições dentro do gênero barroco, eu concordaria que elas caberiam dentro da minha visão periférica cognitiva implícita e deveriam ser incluídas como partes secundárias do significado original. Outra maneira de expressar isso é dizer que, em última análise, é o contexto musical mais amplo da minha experiência musical que deve ser levado em consideração na interpretação da minha afirmação simples sobre uma composição específica de Bach.

			Podemos modificar um pouquinho esse exemplo. Digamos que, referindo-me aos Concertos de Brandenburgo, de Bach, eu pretendesse aludir não somente a essa composição individual, mas também a um tipo particular de “coisa que me agrada”, e pretendesse conscientemente, portanto, referir-me “a todos os possíveis elementos pertencentes àquele tipo”4 de música barroca, excluindo todos os que não coubessem dentro dos contornos das composições barrocas semelhantes. Nesse caso, até a minha referência explícita específica fazia parte de um todo maior, embora nem todos os componentes deste estivessem explicitamente em foco na minha imaginação. Assim, mesmo nesse caso, a visão periférica da imaginação ainda abrangeria mais peças musicais da categoria ampla da música barroca, indo além da música citada na minha afirmação representativa original. Também nesse caso, meus alunos poderiam sugerir outras peças musicais que eu pudesse incluir no meu “tipo pretendido” de música barroca ou dele excluir, peças que não faziam parte da minha afirmação representativa explícita, mas entrariam como integrantes da minha intenção implícita ou visão periférica.5 Tais significados implícitos dentro do meu “tipo pretendido” podem ser chamados de “conotações” interpretativas do significado verbal explícito.6

			Em relação a isso, os significados implícitos ou secundários são parecidos com icebergs: a maior parte está submersa, mas a parte debaixo da água tem de estar organicamente ligada à parte acima da superfície. A metáfora passa a ideia de que o significado autoral submerso está organicamente conectado ao significado explícito. Embora a ponta visível do iceberg (o significado explícito) seja a menor parte do bloco maior submerso (o significado implícito), é ela que determina o que faz e o que não faz parte do todo (outros pedaços de gelo flutuantes ou destroços encontrados na água etc.). “Nenhuma parte do todo que não tenha ligação com o gelo acima da superfície pode fazer parte do iceberg.”7 Embora essas metáforas físicas às vezes induzam a erro, esta parece bastante pertinente, visto que a identidade de um significado verbal depende de uma coerência comparável, em parte, à ligação física. Caso haja aspectos de um texto que apontem para significados implícitos, estes só farão parte do significado verbal do texto “se forem condizentes com um tipo conscientemente pretendido que defina o significado como um todo”.8 Outros significados sugeridos, mas incoerentes, não farão parte do significado verbal pretendido.

			Portanto, nas palavras de Hirsch:

			... é possível pretender um et cetera sem ter plena consciência dos elementos individuais que pertencem ao conjunto. A aceitabilidade de qualquer candidato a participação no et cetera depende inteiramente do tipo do significado pretendido como um todo.9

			Tais “conotações” subconscientes do significado explícito cabem dentro da estrutura global daquilo que o autor pretendia.10 Os atos mentais de um autor não são tão acessíveis quanto os significados secundários de seu tipo pretendido. Jeannine Brown faz um belo resumo do pensamento de Hirsch sobre esse ponto:

			Os atos mentais, por outro lado, são exatamente as motivações autorais que não foram incluídas no significado. Isto é, os atos mentais são a experiência inacessível do autor ao escrever o texto (p. ex., os sentimentos e pensamentos ocultos do autor). A distinção de Hirsch entre significado e atos mentais proporciona um meio para que a interpretação evite sondar o estado mental do autor, embora ainda trabalhe com a noção da intenção autoral [tanto no nível explícito quanto no implícito] [...]. Como N. T. Wright expressa de forma clara: “... a crítica [...] [não] deve tentar descobrir, lendo as entrelinhas de um poema, o que o autor comeu no seu café da manhã ou se, porventura, havia se apaixonado pela empregada”. [...] O objetivo da interpretação será, então, apurar a intenção comunicativa do autor [explícita e implícita], e não suas motivações [acréscimos entre colchetes do autor].11

			Portanto, o fato de o significado verbal pressupor certo contorno para ser comunicável não exclui o significado subconsciente. É preciso que o significado secundário se inscreva dentro de um contorno que determina o significado verbal em foco.12 Isso significa que a regra para a aceitação ou rejeição dos significados implícitos é a mesma utilizada para os significados explicitamente conscientes.13 Muitos desses significados subconscientes jazem “à margem” do contorno do significado ou da consciência do autor, ou seja, jazem naquilo que comparamos à parte mais externa da visão periférica cognitiva. Essas “margens” são turvas.14 Em razão dessa turbidez, só até certo ponto é possível aventar a hipótese de que um significado implícito esteja presente. Essas hipóteses baseiam-se em indícios que, em diferentes graus, apontam para a possibilidade ou probabilidade de o significado secundário realmente estar em foco. Não obstante, Hirsch conclui mais adiante em seu livro: “Dizer que o significado verbal é determinado não significa excluir as complexidades do sentido [significados secundários implícitos]; antes, significa apenas insistir em que o significado de um texto é aquilo que é, e não centenas de outras coisas” (acréscimos entre colchetes do autor).15

			Um traço negativo de todos os significados implícitos é que nenhum deles estava diretamente no foco do autor. Esse traço é a raiz de uma incerteza, uma vez que é impossível saber ao certo quanto determinados temas eram desconsiderados pelo autor. A noção do tipo pretendido, desenvolvida por Hirsch, é uma abordagem que fornece certa orientação, ainda que geral e não sistematizada, para apurar quais significados implícitos podem ser incluídos no significado verbal pleno.16

			
A noção de conhecimento tácito ou  secundário, de Michael Polanyi


			O conceito hirschiano de “tipo pretendido” e o nosso conceito de visão periférica cognitiva podem ser suplementados pelo ponto de vista filosófico de Michael Polanyi. Embora a perspectiva de Polanyi não seja idêntica às duas esboçadas acima, a convergência entre elas é considerável.17

			Alguns especialistas entendem que os escritores neotestamentários somente respeitam os contextos do AT quando citam a passagem de forma precisa e, sobretudo, no seu sentido histórico explícito.18 Caso contrário, os autores não estariam respeitando o contexto.

			Em minha opinião, os conceitos de visão periférica cognitiva e de “tipo pretendido”, já apresentados, mostram que esse critério de respeito ao contexto é demasiadamente estreito. Antes de esmiuçarmos essa visão muito restrita de alguns estudiosos, é bom conhecer um pouco das ideias de Polanyi, que fornece algumas perspectivas que ajudam a definir de forma ainda melhor a intenção autoral. Ele diz que o conhecimento tácito ou secundário implica que “sabemos mais do que somos capazes de comunicar”.19 Polanyi aplica isso a todas as esferas do conhecimento humano. Antes de aplicar suas ideias à intenção autoral e ao significado, a concepção de Polanyi deve ser brevemente explicada e ilustrada.

			Para Polanyi, o conhecimento tem dois aspectos: o tácito (secundário) e o explícito ou focal (Polanyi os chama respectivamente de “proximal” e “distal”20). Em qualquer ação ou ato de conhecimento, o sujeito está tacitamente consciente de uma coisa que é necessária para a execução de outra coisa, o foco da nossa consciência. Polanyi explica sua teoria desses dois tipos de conhecimento por meio, principalmente, de várias analogias. Por exemplo, quando realizamos uma atividade física qualquer, estamos conscientes dos movimentos musculares necessários para desempenhar aquela atividade para a qual nossa atenção explícita se dirige.21 O cego encontra seu caminho com a ajuda da bengala. Ele sente as vibrações na palma da mão e nos dedos, e sua consciência das vibrações na mão “se transforma numa imagem da ponta da bengala tocando os objetos”, fazendo com que a sensação imediata na mão passe a ser um foco secundário.22

			É assim que o esforço interpretativo converte sensações sem significado em sensações racionais, afastando-as um pouco da sensação original. Nossa consciência das sensações na mão as entende à luz do seu significado posicionado na ponta da bengala. O mesmo ocorre quando utilizamos alguma ferramenta. Interpretamos o significado do impacto da ferramenta em nossas mãos pelo efeito que ela exerce sobre aquilo a que a aplicamos. Podemos chamar isso de aspecto semântico do conhecimento tácito.23

			Ao tocar uma música, uma exímia pianista não tem como foco os rudimentos do piano, nem fica concentrada nos movimentos da sua mão — se fizesse isso, ficaria paralisada e não poderia tocar. Antes, os fundamentos da técnica e seus movimentos manuais se tornam secundários na sua consciência (conhecimento tácito ou secundário), ao passo que sua atenção explícita se dirige para a execução da peça musical. Quando falamos com alguém, não nos concentramos no movimento dos nossos lábios e língua nem no som particular que sai deles — caso contrário, nossa fala seria excessivamente pausada e, no fim, perderia o sentido. Em vez disso, temos como foco o efeito da comunicação,24 ao passo que o significado do vocabulário e da sintaxe integram a consciência secundária. Nesse sentido, Polanyi também faz uma distinção entre a consciência focal (= consciência explícita/distal) e consciência secundária (= consciência tácita ou proximal).25 A consciência tácita não é nem falada, nem expressada explicitamente, mas é implícita ou subentendida (cf. o sentido dicionarizado). De modo semelhante, a consciência secundária é suplementar, secundária ou subordinada (cf. o sentido dicionarizado).26

			Essa analogia com a fala é bem ilustrada pela experiência de um dos meus antigos alunos de doutorado, Mitch Kim. Quando se mudou dos Estados Unidos para o Japão, na quarta série, Mitch ficou confuso com as letras estranhas nas placas e com os sons indecifráveis que ouvia na rua. A mãe dele contratou um professor particular para que Mitch aprendesse japonês, de forma que a gramática e o vocabulário básico do japonês se tornaram objetos de sua atenção focal. Depois de um tempo, Mitch começou a sair pelo bairro para brincar com as crianças japonesas. Inicialmente, sua atenção estava concentrada em lembrar as palavras corretas para designar “bola”, “jogo”, “correr” e “jogar” e em formar frases coerentes para se comunicar com os colegas. À medida que as palavras e estruturas gramaticais iam sendo internalizadas e iam se tornando ­tácitas, as palavras começavam a sair com mais naturalidade, e Mitch passava a se comunicar com facilidade e fluência. A partir desse momento, eram o conhecimento da gramática e o vocabulário da língua japonesa que ocupavam o lugar do conhecimento secundário, tácito ou indireto, deixando de ser o foco de sua atenção. Eram apenas pressupostos, pois a atenção de Mitch passava agora a ter como foco as brincadeiras e os jogos com as crianças.27











OEBPS/Images/ABDR.jpg








OEBPS/Images/cover.jpeg
0usodo ANTIGO
EES TANENT O
nn NOVO
TESTAMENTO
¢ suas implicagdes

HERMENEUTICAS

Us
VIDA NOVA





OEBPS/Images/rosto.jpg
0usodo ANTIGO
TESTAMENTO
no NOVO
TESTAMENTO
e suas implicacées

HERMENEUTICAS

G. K. BEALE

Traducdo: Marcus Throup

[
VIDANOVA





OEBPS/Images/title.jpg
0usodo ANTIGO
TESTAMENTO
no NOVO
TESTAMENTO
e suas implicagdes

HERMENEUTICAS







